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Brava, a montante, e o Vau de Lucas, a jusante, numa
extensão de aproximadamente 1 km.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 24 de
Outubro de 2001.

ANEXO

REGULAMENTO DA ZONA DE PESCA PROFISSIONAL
DO RIO GUADIANA

1 — Durante o exercício da pesca, os pescadores pro-
fissionais devem fazer-se sempre acompanhar dos docu-
mentos a seguir indicados e dos demais que venham
a ser exigidos por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca profissional individual, válida
para a região Sul;

b) Licença especial para a zona de pesca profis-
sional do rio Guadiana;

c) Bilhete de identidade;
d) Título de registo da embarcação.

2 — Os indivíduos que exerçam a pesca nesta zona
sem serem possuidores da necessária licença especial
são considerados sem licença de pesca.

3 — São definidos por edital da Direcção-Geral das
Florestas, consultada a Direcção Regional de Agricul-
tura do Alentejo:

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas
pelos pescadores profissionais, respectivos
períodos de pesca e dimensões mínimas;

b) O número máximo de exemplares de cada espé-
cie a capturar por dia e por pescador;

c) Os aparelhos de pesca autorizados e suas
características;

d) As dimensões mínimas das malhas das redes;
e) O número máximo de aparelhos de pesca a uti-

lizar por dia e por pescador;
f) O número máximo de licenças especiais a

atribuir;
g) Os locais onde são emitidas as licenças especiais;
h) As zonas de abrigo onde será proibida a pesca.

4 — Na atribuição de licenças especiais será dada
prioridade aos pescadores profissionais que tenham a
pesca como actividade principal e sejam residentes nos
concelhos que marginam a zona de pesca profissional
do rio Guadiana.

5 — Para o exercício da pesca profissional nesta zona
podem ser autorizados os seguintes aparelhos de pesca:

a) Cana ou linha de mão;
b) Tresmalho fixo;
c) Nassa;
d) Conto;
e) Aparelho (anzolada).

6 — É proibido transportar nas embarcações, reter
nas margens e utilizar aparelhos de pesca diferentes
do legalmente autorizado para esta zona.

7 — As redes e os outros aparelhos de pesca não
podem ser colocados de forma a obstruir mais de metade
da largura do curso de água e têm de ficar intervalados
uns dos outros, na direcção do comprimento do curso
de água, a uma distância nunca inferior a 50 m.

8 — É permitida a pesca desportiva nos termos pre-
vistos na legislação da pesca nas águas interiores.

9 — Todos os pescadores profissionais que pratiquem
a pesca na zona de pesca profissional do rio Guadiana
ficam obrigados a fornecer à Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sempre que lhes for exigido, os
elementos que aquela entidade entender necessários
para efeitos de estudos estatísticos e biométricos das
espécies capturadas, sendo os mesmos facultados ao Par-
que Natural do Vale do Guadiana.

10 — Em circunstâncias especiais e com carácter de
excepção, nomeadamente quando se verificar uma acen-
tuada diminuição do nível de água, de modo a assegurar
a protecção das populações piscícolas, a Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo poderá, através de edital,
determinar a suspensão total ou parcial da pesca por
períodos não superiores a 30 dias.

11 — Nos casos omissos no presente Regulamento,
o exercício da pesca rege-se pelo disposto no Decreto
n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, com as alterações
introduzidas pelo Decreto n.o 312/70, de 6 de Julho,
e demais legislação aplicável.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1275/2001
de 13 de Novembro

A requerimento do ISPA — Instituto Superior de Psi-
cologia Aplicada, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior de Psicologia Aplicada, cuja criação foi
autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril, pelo despacho n.o 128/MEC/86, de 21 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de
28 de Junho de 1986;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 939/93, de
23 de Setembro, que autorizou o Instituto Superior de
Psicologia Aplicada a conceder o grau de mestre na
especialidade de Psicologia Legal;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto:

Ao abrigo do disposto no artigo 67.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se ao grau de mestre na
especialidade de Psicologia Legal que o Instituto Supe-
rior de Psicologia Aplicada foi autorizado a conceder
através da Portaria n.o 939/93, de 23 de Setembro.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Psicologia Legal
é concedido aos que satisfaçam, cumulativamente, as
seguintes condições:

Conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estu-
dos do curso de especialização;

Elaboração, discussão e aprovação de uma disser-
tação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Funcionamento do curso

O curso de especialização funciona nas instalações
do Instituto Superior de Psicologia Aplicada, sitas em
Lisboa que estejam autorizadas nos termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 60 alunos.

2 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 30.

6.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso de especialização passa
a ser o constante do anexo à presente portaria.

7.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

8.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações pas-
sam a ficar sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Educação, ouvida a comissão de especia-
listas a que se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto.

3 — O Ministro da Educação recusa o registo do regu-
lamento se o mesmo for desconforme com a lei ou com
os Estatutos do Instituto Superior de Psicologia Apli-
cada.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.

9.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento concedidos pela
Portaria n.o 939/93, de 23 de Setembro, alterada pelo
presente diploma, não prejudicam, sob pena de revo-
gação destes diplomas, a obrigação dos órgãos respon-
sáveis da entidade instituidora e do estabelecimento de
ensino do cumprimento de eventuais adaptações ou cor-
recções que sejam determinadas pelo Ministério da Edu-
cação, quer por não cumprimento dos pressupostos de
autorização e reconhecimento quer em consequência
das acções previstas no artigo 75.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo.

10.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 1999-2000, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
18 de Outubro de 2001.

ANEXO

Instituto Superior de Psicologia Aplicada

Curso de Psicologia Legal

Grau de mestre

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas Seminários

Unidades
de

crédito
Unidades curriculares Tipo Observações

Área científica I — Psicologia Legal Clínica:

Psicologia e Psicopatologia do Desenvolvimento . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 15 1
Psicopatologia do Adulto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 15 1
Delinquência Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 15 1
Psicopatologia Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 15 1

Área científica II — Intervenção e Investigação em Psi-
cologia Legal:

Exame Psico-Legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30 2
Métodos e Técnicas de Investigação . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30 2

Área científica III — Direito:

Teoria Geral do Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30 2
Introdução aos Ramos do Direito . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30 2

Cursos Monográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 90 6
Seminário de Supervisão da Dissertação . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60 2


